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Informação sobre Desenvolvimento, Instituições e Análise Social 

Pauperização Rural em Moçambique na 1ª Década do Século XXI 

“Não é tanto as coisas que não sabemos que nos 
metem em confusões. São as coisas que pensamos 

que sabemos” Artemus Ward, Escritor (www.inf.ufsc.br/
~marcelo/citar.html).  
 
O facto da pobreza em Moçambique, particularmente a 

pobreza rural não ter diminuído, ao longo da primeira 
década do século XXI, é já amplamente reconhecido; 
excepto, talvez, por aqueles que optam por negar as 
evidências e tentar vergar a realidade às suas ideias e 

expectativas. Mas a possibilidade da pobreza rural ter, 
de facto, aumentado, começou recentemente a ser 
também admitida.  
Neste sentido, acaba de surgir uma modesta, mas 

estimulante contribuição, para o debate dos assuntos 
que pensamos que conhecemos, mas precisam de ser 
sustentados por evidências tão robustas como as que 
demonstram que a incidência da pobreza em Moçambi-

que não diminuiu, na década passada .  
De acordo com o estudo de Muhorro (2011), a incidên-
cia de pobreza rural da renda terá aumentado em 
Moçambique de 70% em 2002 para 86% em 20081. 

Esta nota partilha alguns resultados sobre o indicador 
mais emblemático nas análises da pobreza: a incidên-
cia de pobreza, ou seja, a percentagem da população 
que vive abaixo de um certo nível ou limiar, chamado 

linha da pobreza (LP)2.   
A pesquisa de Muhorro baseou-se na principal base de 
dados estatísticos rurais - os chamados Trabalhos de 
Inquéritos Agrícolas – (TIAs). Os TIAs compreendem 

uma serie de inquéritos agrícolas, realizados pelo 
Ministério da Agricultura (MA), praticamente quase 
todos os anos, da década passada; são actualmente a 
fonte de dados estatísticos mais contínua, representati-

va e abrangente, relativamente à economia rural e 
condições socioeconómicas da população rural 
moçambicana. 
Desde a segunda metade da década 2010, os dados 

dos TIAs têm sido objecto de análises detalhadas e 
sistemáticas, com incidência na estrutura e dinâmica 
da produção agro-pecuária, tendências da renda agrá-
ria e não agrária; uso e acesso a tecnologia produtiva 

moderna e informação de mercado relevante, entre 
outros aspectos. Dos resultados já publicados percebe-
se que, ao longo da década passada, a produção e a 
produtividade rural diminuíram, em parte significativa 

dos produtos; tal como diminuiu o recurso a tecnolo-
gias produtivas modernas e o acesso a informações de 
mercado. Alguns dos estudos relacionam explicitamen-
te os seus resultados com o fracasso das políticas 

públicas rurais, nomeadamente o objectivo principal do 
Governo, enunciado no primeiro parágrafo do PARPA 
II: “O Plano de Acção para a Redução da Pobreza 
Absoluta 2006-2009 (PARPA II) do Governo de 

Moçambique tem em vista alcançar o objectivo de 
diminuir a incidência da pobreza de 54% em 2003 para 
45% em 2009” (Cunguara and Kelly, 2009a, 2009b; 
Cunguara e Hanlon, 2010; Mather et al., 2008; MPD, 

2010). 

Em Outubro de 2010, o 
Governo Moçambicano 

reconheceu o fracasso da 
política de redução da 
pobreza em Moçambique 
(MPD, 2010). Apesar do 

relatório da 3ª Avaliação 
Nacional da Pobreza 
(MPD, 2010) não avaliar 
explicitamente a dimen-

são, formas e implicações 
dos incumprimentos e 
fracassos das políticas 
públicas, as evidências 

apresentadas falam por si 
e corroboram com os 
resultados dos TIAs.  
No entanto, ainda que o 

relatório do MPD (2010) e 
outros estudos individuais (Cunguara and Kelly, 2009a, 
2009b; Cunguara e Hanlon, 2010) testemunhem o 
recente agravamento das condições de vida rural, a 

mensagem que acabam por veicular é que a situação 
da pobreza rural manteve-se estacionária. Recorrendo, 
nuns casos a argumentos técnicos (Cunguara e Han-
lon, 2010: 5; MPD, 2010: 27), e noutros a meras espe-

culações (Cuereneia, 2010), a mensagem transmitida 
ao público é que a pobreza não diminuiu, mas também 
não aumentou (Francisco, 2010).  
 

1. O que Revela o Estudo de Muhorro 2011? 
O Gráfico 1 compara os principais indicadores de 
incidência da pobreza, apenas na 
área rural, segundo duas perspecti-

vas complementares, ambas 
monetárias: a perspectiva do 
consumo (alimentar e não-
alimentar) e a da renda (agrária e 

não-agrária)3. O Governo Moçam-
bicano tem adoptado principalmen-
te a perspectiva do consumo, nas 
suas três avaliações nacionais da 

pobreza e bem-estar em Moçambi-
que (1996/97, 2002/03 e 2008/09).  
No Gráfico 1, a incidência da 
pobreza rural, entendida como 

insuficiência de consumo (dentro 
da chaveta “pobreza do consumo”), 
mostra uma diminuição de 71%, 
em 1997, para 55% em 2003, mas 

um ligeiro aumento (1,6 pontos 
percentuais) para 57%, entre 2003 
e 2009. Este ligeiro aumento foi 
considerado estat ist icamente 

insignificante, significando que as taxas são idênticas, 
em termos reais (MPD, 2010: 27-32).  
O segundo grupo de indicadores, ainda no Gráfico 1, 
mede a pobreza rural como insuficiência de renda 

(dentro da chaveta “pobreza da renda”). Cunguara e 

Hanlon (2010: 5, 7) estimaram a incidência da pobreza 
rural da renda em 81%, tanto em 2002 como em 2008. 
Já o estudo de Muhorro (2011) estima um aumento da 

pobreza rural renda significativo (16 pontos percen-
tuais), no mesmo período. Exceptuando o aumento na 
província de Maputo, no estudo de Muhorro, todos os 
demais aumentos da pobreza rural, regionais e provin-

ciais, são estatisticamente significantes (Tabela 1). 
Sabendo que os estudos de Cunguara e Hanlon (2010) 
e de Muhorro (2011) foram baseados nas mesmas 
fontes de dados (TIAs), as diferenças nos seus resulta-

dos e principal conclusão derivam certamente de 
diferenças técnicas; por exemplo, diferenças nos 

deflatores e ajustamentos dos preços, nas linhas de 
pobreza, entre outras. A discussão sobre tais discre-
pâncias técnicas ultrapassava o objecto de estudo de 
Muhorro e desta nota também. De qualquer forma, ao 

rever atentamente as análises de Cunguara e seus 
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Gráfico 1: Incidências da Pobreza (P0) Rural do Consumo e da 

Renda, Moçambique 2002-2009

PC₀ - Incidência da Pobreza do Consumo
PC₀ - Incidência da Pobreza do Consumo
PR₀ - Incidência da Pobreza da Renda
PR₀ - Incidência da Pobreza da Renda Fonte: AIkire & Santos, 2010; C&H 2010; INE, 2004, 2010; MPD, 2010; Muhorro, 2011

POBREZA DO CONSUMO

Fonte: AIkire & Santos, 2010; C&H 2010; INE, 2004, 2010; MPD, 2010; Muhorro, 2011

POBREZA DO CONSUMO

POBREZA  DA RENDA

1.O estudo foi realizado para a obtenção da sua Licenciatura em Economia, na Faculdade de Economia da Universidade Eduardo Mondlane, sob a supervisão de António Francisco e com a colabo-
ração de alguns investigadores do IESE, na preparação dos dados estatísticas de referência para a análise.  
2.LP é um nível de renda diária ou anual com a qual uma pessoa ou uma família não possui condições para obter os recursos básicos necessários para viver. É geralmente medida em termos per 

capita, variando frequentemente, a nível nacional ou internacional, com vista a adaptar os índices de pobreza à realidade em análise, distinguindo-se por exemplo: linhas de extrema pobreza absolu-
ta (Indigência – nuns casos ¼ de um salário mínimo por mês; noutros, um rendimento inferior a US$1,25 ao dia), linha de pobreza absoluta (nuns casos 60% da renda familiar monetária mediana; 
noutros um rendimento inferior a US$2,00 ao dia).  
3. Renda é entendida aqui como o conjunto de rendimentos da produção ou do trabalho por conta própria, venda de produtos, ordenados, salário e alugueres. 
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colegas, os resultados de Muhorro afiguram-se mais 
consistentes com tais análises do que a própria conclu-

são geral do artigo de Cunguara e Hanlon (2010). As 
razões desta afirmação são explicadas seguidamente, 
comparando as limitações dos valores médios e tam-
bém medianos, relativamente às mudanças entre os 

grupos (quintis) de renda.   
 
2. Diferenciação Rural: Média versus Mediana 
A comparação entre os valores médios e medianos 

permite uma primeira aproximação à diferenciação 
entre pobres e ricos; mas tratando-se de medidas 
agregadas, a ambas escapa a variabilidade entre os 
grupos de renda que compõem a amostra.  

A média aritmética (soma dos valores de todos os 
dados de uma amostra dividida pelo número de dados) 
é influenciada pelos valores extremos (muito ricos e 
muito pobres ou indigentes). No estudo de Muhorro, a 

renda anual média per capita foi 3.313 Meticais ($126) 
em 2002 e 3.688 Meticais ($141) em 20084. Já a renda 
anual mediana (valor no meio duma amostra ordenada 
por ordem crescente ou decrescente), per capita foi 

1.509 Meticais ($58) em 2002 e 1.579 Meticais ($60) 
em 2008.  
Existe, assim, uma substancial assimetria na distribui-
ção da renda rural, evidenciada pela mediana muito 

menor do que a média. Numa perspectiva nacional, a 
renda média rural poderá ter representado, em 2008, 
cerca de um terço do produto interno bruto (PIB) per 
capital de Moçambique, estimado em US$444 (PNUD, 

2010: 218); mas a renda mediana rural foi inferior a 
15% do PIB nacional moçambicano.  
Numa perspectiva ainda mais perceptível ao senso 
comum, convertendo o valor da renda anual para um 

valor diário. Em 2008, o moçambicano rural teve uma 
renda média de 10 Meticais (0,39 do US dólar) por dia, 
mas a renda mediana per capita foi apenas 4 Meticais 
(0,16 do dólar) por dia. 

 A despeito das diferenças referidas, seja qual for a 
medida usada, não há dúvida que a renda rural moçam-
bicana é baixíssima. Além disso, se a comparação 
entre a média e a mediana permite acautelar para a 

falsa ideia sobre uma distribuição simétrica ou igualitá-
ria, que não é real, também a mediana pode induzir a 

engano, por ser insensível às variabilidades laterais. 
Este aspecto é clarificado seguidamente, ao represen-

tar o empobrecimento rural, captado pelas variações no 
tempo entre grupos de renda, subdivididos em cinco 
partes chamadas quintis (cada quintil com valor corres-
pondente a 20% da amostra ordenada).        

 
3. Por que Pauperização Rural? 
Pauperização rural é o termo adequado para caracteri-
zar o aumento da proporção de famílias e indivíduos 

em muito elevado grau, ou extremamente pobres. O 
processo de pauperização ou empobrecimento da 
população rural moçambicana é ilustrado no Gráfico 2, 
através dos cinco grupos do conjunto ordenado em 

cinco partes iguais (quintis) da renda rural.  
O quintil (Q.) mediano sugere uma relativa estagnação 
da renda rural, entre 2002 e 2008; precisamente o que 

constataram Cunguara e 
Hanlon (2010), concluindo que 

a pobreza permaneceu esta-
cionária. Porém, as grandes 
mudanças aconteceram nos 
quintis abaixo e acima do 

quintil mediano. No primeiro e 
segundo quintis, abrangendo 
40% das pessoas, registaram-
se quedas significativas na 

renda, em todas as regiões (no 
valor total -24% no 1º Q. e -5% 
no 2º Q.). Em contra partida, 
os dois quintis de renda mais 

elevada, registaram aumentos 
também em todas as regiões 
(valor total 15% no 4º Q. e 
13% no 5º Q.). Ó resulto, na 

distribuição da renda, foi um 
aumento do “rácio de percentil” -diferença entre o 
rendimento recebido pelos 20% da população com 
maior renda (quintil do topo) e o rendimento auferido 

pelos 20% com menor nível de rendimento (quintil da 
base): 35% em 2002 e 71% em 2008.  
Assim, numa distribuição da renda muito assimétrica, 
se é verdade que a média induz a uma ideia de renda 

comum maior do que a maioria das pessoas têm, por 
ser influenciada pelos valores extremos, também a 
mediana pode induzir a uma conclusão enganadora, ao 
sugerir uma aparente estagnação geral. De facto, a 

estagnação aconteceu no terceiro quintil (mediano) 
apenas, mas não nos restantes quintis.  
Em 2002, como ilustra a Figura 1, o quintil inferior, 
correspondente a 20% dos mais pobres, concentrou 2% 

da renda rural total. Para quem não está familiarizado 
com a linguagem estatística, imagine que a população 
rural era constituída por cinco pessoas e produziu uma 
renda de 100 Meticais. Significa, então, que em 2002, a 

pessoa mais pobre teve apenas dois Meticais dos 100 
Meticais. De 2002 para 2008 a proporção do grupo de 
renda mais pobre reduziu para 1% (ou seja, um Metical 
em 100 Meticais). A segunda pessoa (correspondente a 

20% da amostra) obteve 5% (cinco em 100 Meticais) 
em 2002, tendo diminuído para 4% em 2008. A terceira 

pessoa (correspondente aos 20% 
do grupo mediano) obteve 9% em 

2002 e baixou para 8% em 2008. 
O quarto grupo obteve 16% da 
renda total (16 em 100 Meticais), 
tanto em 2002 como 2008. O 

quinto grupo, grupo mais rico na 
amostra, acumulou 69% em 2002, 
valor que aumentou para 71% da 
renda total, em 2008. 

Perante esta distribuição da 
renda, em forma de funil, como 
ilustra a Figura 1, percebe-se que 
a incidência da pobreza rural não 

permaneceu estacionária: piorou 
nos 40% mais pobres, mas dimi-
nuiu para os 40% mais ricos, os 
quais passaram, em 2008, a 

concentrar 87% da renda anual 
rural (87 em 100 Meticais).   

 
4. Conclusão: Um Assunto em Aberto  

O espaço reservado a esta nota não permite entrar no 
debate sobre as causas do processo de pauperização 
rural moçambicano, acima descrito. Mas vale a pena 
fazer uma advertência, relativamente à palavra pauperi-

zação, visto ser um termo muito querido dos autores 
que olham para o empobrecimento como produto princi-
palmente da expropriação da terra dos camponeses e 
acumulação de capital pelos capitalistas (Amin, 2003). 

Uma tal interpretação, no caso de Moçambique, afigura
-se abusiva. As evidências disponíveis sugerem que o 
empobrecimento da população rural moçambicana é 
mais causado pela crescente dependência da econo-

mia de subsistência, precária, primitiva e indigente, do 
que da expropriação da terra dos camponeses, da 
acumulação de capital e da exploração exercida por 

uma minoria de capitalistas.   
Alguém terá dito que as ideias são como os pára-
quedas: só funcionam quando permanecem abertas. 

Em linha com a necessidade de abertura, para mais e 
melhor investigação, o MPD (2010: 54) reconheceu que 
o seu relatório não tinha “…a palavra final sobre pobre-
za em Moçambique. Há espaço considerável para 

pesquisa futura assim como melhorias na qualidade e 
frequência de produção dos dados relevantes” (MPD, 
2010: 54).  
Este reconhecimento é salutar e encorajador para que 

as ricas bases de dados estatísticas disponíveis conti-
nuem a ser analisadas, recorrendo a diferentes aborda-
gens e metodologias. O estudo de Muhorro, certamente 
partilha algumas das limitações técnicas dos demais 

estudos; tratando-se de um trabalho de iniciação na 
investigação, poderá conter também várias outras 
lacunas mais elementares. De qualquer forma, este 
estudo mostra que os dados disponíveis precisam de 

ser melhor analisados e explorados, com vista a dissi-
parem-se dúvidas que as pesquisas e estudos anterio-
res não esclareceram.       
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4.Dólar dos Estados Unidos (US) ao câmbio de 26,19 Meticais em 2008 (Cunguara e Hanlon, 2010: 13; Muhorro, 2011).    
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